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O Programa Nacional de Pesquisa e Inovação para a Agricultura Familiar e a 

Agroecologia (PNPIAF), instituído pelo Decreto nº 12.287/2024, representa uma inflexão 

relevante na política pública de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) ao incorporar a 

agricultura familiar, a agroecologia e os sistemas agroalimentares como agendas do 

desenvolvimento nacional. O Programa se sustenta com um forte arcabouço normativo e 

uma governança em crescente amadurecimento, e tem como principais objetivos:               

(i) articular instrumentos públicos de financiamento à inovação existentes; (ii) reduzir 

as fragmentações e sobreposições de ações governamentais; (iii) fortalecer processos 

integrados de participação social na política científica e na política de segurança 

alimentar; e (iv) promover inovação territorializada.  

Imerso em um contexto de transição de paradigma da política científica e 

tecnológica e tecno-econômica por um lado, e de intensificação de crises socioambientais 

e climáticas de outro, a operacionalização do PNPIAF enfrenta desafios estruturantes e 

estruturais que demandam um amplo diálogo. Diálogos e pesquisas prévias com MDA, 

MCTI, FINEP, CNPQ, BNDES e EMBRAPA, por exemplo, já apontam necessidades de 

alinhamentos conceituais em torno de uma CT&I inclusiva, sustentável e territorializada, 

de reestruturação de rotinas operacionais de editais e fluxos financeiros, e de 

descentralização regional e diversificação temática dos investimentos.  

Assim como a escuta às organizações da sociedade civil, como MST, MPA, 

MMC1, MCP, ASA e ABA2, e dos conselhos – CNAPO, CONSEA3 e CONDRAF4 – 

sinalizam a urgência de uma participação social digna e efetiva no direcionamento do 

financiamento público da pesquisa, de forma a garantir a inserção da agricultura familiar 

e da agroecologia. Atos complementares, a exemplo da definição do percentual de 

recursos do CT-Agro a ser destinado ao Programa, prevista no Art. 7º do decreto, e a 

formalização do Comitê Gestor5,  também são fundamentais e prioritários.  

O principal desafio do Programa não é construir uma agenda inexistente, mas 

reestruturar a forma como essa agenda tem sido operacionalizada no interior do 

Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. É nesse ponto que a governança 

assume relevância, como espaço de articulação, alinhamento de prioridades e construção 

de maior coerência entre políticas, instrumentos e as demandas dos atores e territórios. 

 
1 Organizações presentes na oficina do PNPIAF durante a Feira Nacional de Máquinas e Equipamentos 

Adaptados a Agricultura Familiar (Março, 2026) 
2 Carta Política do 7º Encontro de Agricultoras e Agricultores Experimentadores, do Terreiro de Inovações 

Camponesas e da Feira da Agrobiodiversidade (2025): https://aba-agroecologia.org.br/carta-politica-do-

7o-encontro-de-agricultoras-e-agricultores-experimentadores-do-terreiro-de-inovacoes-camponesas-e-da-

feira-da-agrobiodiversidade-no-13o-cba/  
3 Recomendação CONSEA (dez, 2025): https://www.gov.br/secretariageral/pt-

br/consea/acervo/recomendacoes/SEI_7207982_Recomendacao_10.pdf  
4 Moção CONDRAF (dez 2025): https://www.gov.br/mda/pt-br/condraf/atos-normativos/mocoes-e-

cartas/mocao-condraf-6-pnpiaf-2025.pdf/view  
5 Portaria interministerial em tramitação com os seguintes órgãos compondo o Comitê Gestor: MDA, 

MCTI, EMBRAPA, MMA, MEC, FINEP, ASBRAER. A portaria estabelecerá que outras instituições 

podem ser incorporadas ao Comitê Gestor, por meio de inclusão e ajuste da portaria.  

https://aba-agroecologia.org.br/carta-politica-do-7o-encontro-de-agricultoras-e-agricultores-experimentadores-do-terreiro-de-inovacoes-camponesas-e-da-feira-da-agrobiodiversidade-no-13o-cba/
https://aba-agroecologia.org.br/carta-politica-do-7o-encontro-de-agricultoras-e-agricultores-experimentadores-do-terreiro-de-inovacoes-camponesas-e-da-feira-da-agrobiodiversidade-no-13o-cba/
https://aba-agroecologia.org.br/carta-politica-do-7o-encontro-de-agricultoras-e-agricultores-experimentadores-do-terreiro-de-inovacoes-camponesas-e-da-feira-da-agrobiodiversidade-no-13o-cba/
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/consea/acervo/recomendacoes/SEI_7207982_Recomendacao_10.pdf
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/consea/acervo/recomendacoes/SEI_7207982_Recomendacao_10.pdf
https://www.gov.br/mda/pt-br/condraf/atos-normativos/mocoes-e-cartas/mocao-condraf-6-pnpiaf-2025.pdf/view
https://www.gov.br/mda/pt-br/condraf/atos-normativos/mocoes-e-cartas/mocao-condraf-6-pnpiaf-2025.pdf/view
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Ao favorecer essa articulação, o PNPIAF pode contribuir para ampliar o impacto dos 

recursos já mobilizados e gerar evidências que sustentem sua expansão. 

Esse movimento ocorre em um contexto de retomada de políticas públicas 

estruturantes e de crescente pressão por respostas integradas a desafios como a segurança 

alimentar, a crise climática e a necessidade de transição para sistemas agroalimentares 

mais sustentáveis. A fragilidade de um sistema de pesquisa e inovação orientado em 

termos de diretrizes e governança para as especificidades da agricultura familiar é um dos 

fatores que resulta em disfuncionalidades dos sistemas agroalimentares, reduzindo a sua 

capacidade de oferecer alimentos saudáveis em quantidade, qualidade e valor que 

favorecem o seu consumo por uma fatia cada vez maior da população. O PNPIAF dessa 

forma pode funcionar como uma política de prevenção às crises associadas a inflação de 

alimentos, que tanto desgastes provoca na percepção da população ao desempenho dos 

governos6. 

Nesse cenário, o PNPIAF se apresenta como uma oportunidade de potencializar a 

convergência do Sistema Nacional de CT&I a essas prioridades, ampliando sua relevância 

estratégica no desenvolvimento nacional. Para além da relevância no âmbito nacional, o 

PNPIAF pode vir a ser um programa pioneiro no âmbito internacional, potencializando a 

liderança brasileira em iniciativas como a Aliança Global contra a Fome e a Pobreza7 no 

G20, a Declaração Conjunta com foco em Segurança Alimentar do BRICS8, e a sinergia 

das três convenções da ONU (Clima, Desertificação e Biodiversidade)9.   

O presente documento é um convite para o fortalecimento coletivo e integrado do 

PNPIAF. Está estruturado nas seguintes seções, para além dessa introdução e 

considerações finais: 1) Diagnóstico sistêmico do PNPIAF (estrutura institucional e 

distribuição dos recursos); 2) Abordagem da inovação; e 3) Estudo de caso: o arroz 

agroecológico no Rio Grande do Sul.  

 

 

 

 

 
6 O último Panorama Regional de Segurança Alimentar e Nutrição, da Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e Agricultura (FAO), mostra que o custo da alimentação saudável no Brasil vem 

crescendo: subiu de US$ 2,80 por pessoa por dia em 2017 e chegou a US$ 3,35 em 2021. No último ano 

do relatório, o número de brasileiros que não podiam acessar uma alimentação saudável chegou a 48,1 

milhões. 
7 https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-

social/lideres-mundiais-lancam-a-alianca-global-contra-a-fome-e-a-pobreza  
8 https://brics.br/pt-br/noticias/paises-do-brics-aprovam-declaracao-conjunta-com-foco-em-seguranca-

alimentar  
9 Veja mais em: https://plataformacipo.org/wp-content/uploads/2025/09/Texto-PT-sem-margens.pdf  

https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/lideres-mundiais-lancam-a-alianca-global-contra-a-fome-e-a-pobreza
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/lideres-mundiais-lancam-a-alianca-global-contra-a-fome-e-a-pobreza
https://brics.br/pt-br/noticias/paises-do-brics-aprovam-declaracao-conjunta-com-foco-em-seguranca-alimentar
https://brics.br/pt-br/noticias/paises-do-brics-aprovam-declaracao-conjunta-com-foco-em-seguranca-alimentar
https://plataformacipo.org/wp-content/uploads/2025/09/Texto-PT-sem-margens.pdf
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1. Diagnóstico sistêmico do PNPIAF 

1.1. Estrutura institucional 

O PNPIAF se insere em um arranjo institucional caracterizado pela presença de 

múltiplos atores com competências complementares no campo da ciência, tecnologia, 

inovação e desenvolvimento rural. Esse arranjo envolve ministérios, agências de fomento, 

instituições de pesquisa, instituições financeiras públicas, além de espaços de participação 

social - representando redes territoriais, organizações da sociedade civil, cooperativas e 

serviços de ATER. 

Na prática, observa-se que a atuação dos diversos atores ocorre de forma 

predominantemente paralela, com baixa integração entre políticas, programas e 

instrumentos de financiamento. As instituições de fomento operam com lógicas 

próprias, critérios específicos e dinâmicas de seleção que nem sempre dialogam entre si 

ou com as particularidades da agricultura familiar e da agroecologia. Esse cenário 

contribui para a fragmentação das iniciativas e para a dificuldade de construção de 

trajetórias contínuas de inovação nos territórios. 

Adicionalmente, há uma assimetria relevante entre os atores que compõem o 

sistema. Instituições com maior capacidade técnica e administrativa — como ICTs, 

médias e grandes empresas — tendem a acessar com mais facilidade os instrumentos 

disponíveis, enquanto organizações territoriais, cooperativas e redes sociotécnicas 

enfrentam maiores barreiras de entrada, seja por exigências formais, seja pela 

inadequação dos formatos de financiamento às suas dinâmicas de atuação. 

Essa configuração institucional tem implicações diretas sobre a efetividade dos 

instrumentos de fomento. Ao não incorporar de forma sistemática os arranjos territoriais 

e as formas coletivas de organização da agricultura familiar, o sistema tende a financiar 

iniciativas com baixa conexão aos processos reais de inovação, que são, em grande 

medida, colaborativos, territoriais e baseados na articulação entre múltiplos atores. 

Nesse contexto, a estrutura institucional do PNPIAF apresenta uma oportunidade 

relevante. Mais do que criar instâncias ou sobrepor competências, o Programa pode atuar 

como um espaço de articulação e alinhamento entre os diferentes atores já existentes, 

contribuindo para reduzir a fragmentação, aumentar a coerência entre instrumentos e 

ampliar a aderência das políticas de CT&I às dinâmicas da agricultura familiar. 

Para as instituições de fomento, essa dimensão institucional se traduz em um 

desafio e, ao mesmo tempo, em uma oportunidade: adaptar seus instrumentos de modo 

a dialogar com arranjos mais complexos — como redes, consórcios e iniciativas 

territoriais — e construir mecanismos que permitam maior integração entre diferentes 

fontes e modalidades de financiamento. 

Um desafio adicional refere-se à identificação, sistematização e tradução das 

demandas de inovação oriundas dos territórios da agricultura familiar e da 

agroecologia. Diferentemente de setores nos quais a demanda tecnológica é mais 

estruturada e concentrada, os processos de inovação nesses contextos emergem de 

dinâmicas territoriais diversas, frequentemente articuladas em redes sociotécnicas locais, 

organizações sociais e sistemas produtivos complexos.  
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Apesar desse desafio, existem iniciativas relevantes que demonstram a 

viabilidade de construção de metodologias voltadas à identificação dessas 

demandas. Entre elas, destacam-se o Observatório da Agricultura Familiar para 

Máquinas, Implementos e Equipamentos Agrícolas (Mecaniza), coordenado pela 

Embrapa, voltado à sistematização de demandas relacionadas à mecanização adaptada; o 

trabalho da Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) e sua plataforma 

“Agroecologia em Redes”; além dos processos participativos de construção de planos 

estratégicos como o PLANAPO, o PLANSAN e o PLANAB, elaborados com forte 

participação social em conselhos e instâncias colegiadas. 

 Somam-se ainda iniciativas atualmente em execução, como o projeto de 

monitoramento do PLANAPO, parte do projeto do MDA apresentado ao programa 

Política com Ciência, do MCTI, financiado pela Finep e executado pela Embrapa, e o 

projeto MAPEAR, financiado pela Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD) e 

executado pela ASA, ambos voltados ao monitoramento e análise de políticas públicas a 

partir da perspectiva dos territórios. Adicionalmente, o Estado brasileiro dispõe de 

importantes bases de dados estruturadas a partir do Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar (CAF) e de políticas públicas como PAA, Pronaf, Fomento Rural e Programa 

Cisternas, que podem contribuir para ampliar a capacidade de leitura territorial e orientar 

a construção de instrumentos de pesquisa e inovação mais aderentes às realidades da 

agricultura familiar e da agroecologia. 

 

1.2. Distribuição dos recursos e funcionamento dos instrumentos  

A análise apresentada nesta seção considera o conjunto de recursos mobilizados 

por instrumentos de financiamento à inovação que, embora não tenham sido 

originalmente concebidos no âmbito do PNPIAF, dialogam diretamente com sua agenda, 

especialmente no que se refere às cadeias da agricultura familiar, à agroecologia e às 

dinâmicas de inovação em rede e no território. 

O mapeamento inclui iniciativas operadas pela Finep, pelo BNDES e pelo CT-

Agro/FNDCT, abrangendo tanto chamadas públicas de apoio à pesquisa e ao 

desenvolvimento tecnológico como programas voltados à inovação aplicada, à 

articulação em rede e ao fortalecimento de arranjos territoriais, como os Núcleos de 

Estudos em Agroecologia (NEAs), o programa Da Terra à Mesa, o Ecoforte e o 

InovaSocial. 

O primeiro resultado da análise é a constatação da complexidade do acesso aos 

dados e informações dos investimentos públicos em inovação. A compreensão da origem 

dos recursos arrecadados e operados via FNDCT, via CT-Agro, via chamadas públicas 

da FINEP e CNPQ, assim como dos fluxos de tomada de decisão e priorização das 

agendas se mostrou excessivamente desafiadora. O Quadro 1 em anexo traz os detalhes 

de cada fonte de informação.  

Em relação aos resultados dos percentuais de investimentos e outras análises da 

operação dos recursos, sinaliza-se de antemão que são resultados parciais e que 

precisam de um maior aprofundamento e diálogo com os atores que 

operacionalizam cada ação. O montante total analisado para esse relatório foi de  
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R$359.393.606,02 (ano 2024) e R$457.519.097,16 (ano 2025), englobando CT-

Agro/FNDCT; Chamadas Públicas selecionadas da FINEP; Ecofortes; Inovasocial; NEAs; e Da 

Terra à Mesa.  

A análise da distribuição do montante total desses recursos por região e por eixos 

do PNPIAF10, conforme definidos no Decreto nº 12.287/2024, evidencia padrões que 

refletem prioridades temáticas e diferentes formas de funcionamento dos instrumentos de 

fomento analisados. Esses instrumentos operam sob lógicas distintas — incluindo 

chamadas públicas competitivas, programas de execução contínua e iniciativas de base 

territorial — o que influencia diretamente o perfil dos beneficiários, o acesso e a 

distribuição dos recursos no território. 

A distribuição dos recursos dos 340 projetos classificados por eixo do PNPIAF 

evidencia diferenças relevantes nas prioridades temáticas dos instrumentos analisados. O 

eixo IV concentra a maior parcela dos recursos mapeados, com aproximadamente R$ 

386,1 milhões (46,69%), indicando forte presença de iniciativas voltadas à transição 

agroecológica, cadeias socioprodutivas, bioeconomia e sistemas agroalimentares 

sustentáveis. Em seguida, destacam-se o eixo I, relacionado ao fomento da pesquisa e da 

inovação, com cerca de R$ 234 milhões (28,31%), e o eixo II, voltado ao 

desenvolvimento de máquinas, equipamentos e tecnologias adaptadas, com 

aproximadamente R$ 164,7 milhões (19,92%). Já o eixo III representa cerca de R$ 42 

milhões (5,08%) dos recursos analisados.  

 

Gráfico 1: Valor total classificado por eixo do PNPIAF 

 
Elaboração própria a partir dos dados analisados 

 
10 I) Fomento da pesquisa e da inovação na transição agroecológica, nos bioinsumos, no manejo e na 

conservação da agrobiodiversidade e no melhoramento genético; II) Desenvolvimento de máquinas, 

equipamentos, implementos e tecnologias adaptados para a agricultura familiar, de povos e comunidades 

tradicionais, quilombolas e indígenas; III) Manejo e conservação de solos e recursos hídricos, energias 

renováveis, saneamento rural, agroindustrialização, habitação rural e agricultura de precisão; IV) 

Promoção de transição sociotécnica em sistemas agroalimentares por meio do trabalho em redes.  
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A distribuição dos recursos por tipo de instrumento financeiro sugere 

predominância de mecanismos voltados à subvenção direta, que concentram 

aproximadamente R$ 489,9 milhões entre os projetos mapeados. Em seguida, aparecem 

as chamadas públicas, com cerca de R$ 158,4 milhões, e os instrumentos não 

reembolsáveis voltados à ICTs, com aproximadamente R$ 94,6 milhões. Já os 

instrumentos classificados como não reembolsáveis gerais e encomendas apresentam 

participação relativamente menor. Embora essa classificação possua limitações 

metodológicas e possíveis sobreposições entre categorias, os dados indicam uma forte 

presença de instrumentos associados ao financiamento direto da inovação e ao apoio à 

pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico. 

 

 

Gráfico 2: Valor total classificado por tipo de instrumento 

 
Elaboração própria a partir dos dados analisados 

 

 

 

Do ponto de vista territorial, observa-se a persistência de desigualdades regionais 

na alocação dos recursos. Considerando o conjunto dos programas analisados nos anos 

de 2024 e 2025, estados como São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 

concentram cerca de R$ 394 milhões (50% dos recursos), evidenciando a forte 

presença de recursos em regiões com maior densidade institucional e capacidade de 

acesso aos instrumentos de fomento.  
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Gráfico 3: Distribuição regional dos recursos mapeados na agenda da agricultura familiar e 

agroecologia – 2024 e 2025 (somatória CT-Agro/FNDCT; Chamadas Públicas FINEP; Ecofortes; 

Inovasocial; NEAs; e Da Terra à Mesa) 

 
Elaboração própria a partir de dados públicos disponíveis 

 

Em paralelo, no que se refere ao perfil dos beneficiários, a análise apresenta 

limitações relevantes, uma vez que os instrumentos operam com lógicas distintas de 

execução. Em alguns casos, os recursos são formalmente captados por fundações ou 

instituições intermediárias, que posteriormente os repassam a agricultores familiares e 

organizações locais, enquanto em outros os beneficiários finais são diretamente empresas, 

ICTs ou organizações específicas. Essa distinção ainda não foi possível ser plenamente 

incorporada no mapeamento desses atores.  

Ainda assim, uma primeira leitura dos dados indica concentração significativa 

de recursos em pequenas e médias empresas e instituições científicas e tecnológicas. 

A presença desses atores é essencial para a dinâmica de inovação, mas a baixa 

participação relativa de outros públicos — especialmente organizações da sociedade civil 

e redes territoriais — sugere limitações no alcance dos instrumentos junto à base 

produtiva da agricultura familiar.  

Nesse sentido, observa-se que, entre os 118 projetos relacionados à agricultura 

familiar, à agroecologia e a redes sociotécnicas apoiados pelo CT-Agro em 2024 e 2025, 

apenas uma entidade executora corresponde a uma rede territorial: a Rede de 

Sementes do Cerrado. Isso reforça o potencial de ampliar a participação de organizações 

intermediárias, redes locais e arranjos socioprodutivos. 
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Nas chamadas públicas da Finep, aquelas relacionadas à agricultura familiar 

representam 1,33% do total das operações da financiadora, em 2024, e 1,6 %, em 

2025. Isso é, em um universo de aproximadamente R$ 19,6 bilhões em 2024 e R$ 14,6 

bilhões em 2025, foram identificados cerca de R$ 261,6 milhões e R$ 234,1 milhões, 

respectivamente, em chamadas aderentes à agenda da agricultura familiar, da 

bioeconomia e dos sistemas agroalimentares sustentáveis. Esses números, embora baixos, 

ajudam a evidenciar que já existe uma base institucional, operacional e orçamentária 

constituída sobre a qual o PNPIAF pode avançar. 

Quadro 2. Chamadas Públicas FINEP selecionadas para análise 

 2024 2025 

Total de chamadas públicas11 R$        19.600.000.000,00 R$      14.600.000.000,00 

Total de chamadas selecionadas R$              261.645.656,03 R$            234.119.693,88 

• Cadeias Socioprodutivas da Agricultura 

Familiar e Sistemas Agroalimentares 

Sustentáveis 

R$                                         - R$              45.377.756,07 

• Soluções Tecnológicas para Aumento da 

Produtividade na Agricultura Familiar 
R$                                         - R$              59.263.261,12 

• Pró-Amazônia 2024 R$                 22.600.030,53 R$              72.048.709,87 

• FINEP AMAZÔNIA – BIOECONOMIA E 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
R$                                         - R$              16.475.592,32 

• Finep MAIS INOVAÇÃO BRASIL - 

CADEIAS AGROINDUSTRIAIS 

SUSTENTÁVEIS 

R$               239.045.625,50 R$              40.954.374,50 

% Chamadas selecionadas/total de chamadas 

Finep 
1,33% 1,60% 

Elaboração própria a partir de dados públicos disponíveis no Power BI da FINEP 

 

 

A análise por eixos do PNPIAF também apresenta restrições que devem ser 

consideradas. Determinadas políticas públicas estruturantes, como o programa Cisternas, 

diretamente relacionadas a temas como manejo e uso sustentável dos recursos naturais, 

ainda não estão plenamente incorporadas na base analisada, o que pode afetar a 

distribuição observada entre os eixos. Esse fator tende a subestimar a relevância de 

determinadas dimensões da agenda, especialmente aquelas mais diretamente vinculadas 

à infraestrutura produtiva e às condições de produção nos territórios. 

Por outro lado, observa-se maior presença de recursos em eixos associados ao 

desenvolvimento tecnológico, com destaque para iniciativas voltadas à mecanização e ao 

desenvolvimento de equipamentos adaptados à agricultura familiar. Esse movimento 

dialoga com prioridades mais amplas da política industrial, como a Nova Indústria 

 
11 Mais informações sobre as Chamadas Públicas da Finep podem ser encontradas em: Microsoft Power BI 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiM2QxMDNmYWEtNWUzMS00N2MwLWEwOWMtYjRkNjMyMjM3NjhlIiwidCI6IjBlNjcyMWViLTczMDUtNDE2YS1hZDJiLWEyNDAwM2EwY2Q2OCJ9
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Brasil (NIB), que tem impulsionado ações nesse campo e contribuído para ampliar o 

volume de recursos destinados a esse tipo de solução. 

Em conjunto, esses elementos evidenciam que a distribuição dos recursos pode 

ser compreendida, não apenas como resultado de escolhas de política, mas como 

expressão do próprio desenho institucional dos instrumentos e de suas condições de 

acesso. Nesse sentido, a forma como os instrumentos estruturam seus critérios, tempos e 

modalidades de financiamento influencia diretamente quem acessa os recursos e onde 

esses recursos se concentram. 

 

2. Abordagem da inovação  

A análise dos instrumentos e projetos associados ao campo da Agricultura 

Familiar e Agroecologia indica a predominância de uma abordagem de inovação centrada 

em soluções tecnológicas específicas, frequentemente orientadas à oferta e estruturada a 

partir da lógica setorial. Essa abordagem, historicamente consolidada no sistema de 

CT&I, privilegia o desenvolvimento de produtos, processos ou insumos isolados, com 

foco em ganhos incrementais de eficiência ou produtividade. 

Embora esse modelo seja relevante em alguns contextos, ele apresenta muitas 

limitações quando aplicado à Agricultura Familiar e à transição Agroecológica. Nesses 

casos, a inovação tende a ocorrer de forma distinta: como um processo coletivo, 

territorializado e progressivo, que envolve a articulação entre diferentes 

conhecimentos, atores e dimensões — produtiva, organizativa, ambiental, educativa e 

de mercado. 

O estudo dos portfólios de financiamento da inovação, evidencia que, em grande 

medida, os instrumentos existentes captam apenas parcialmente essas dinâmicas. 

Observa-se maior incidência de projetos voltado ao desenvolvimento de tecnologias 

específicas – como bioinsumos, máquinas, infraestrutura produtiva. Esses projetos têm 

sido importantes para superar alguns gargalos tecnológicos da agricultura familiar e 

agroecologia, e cada vez mais incorporam metodologias de coprodução e integração de 

saberes, mas ainda carecem de iniciativas que integrem múltiplos elementos ou que atuem 

sobre sistemas produtivos de forma mais abrangente. Como resultado, predominam 

projetos de caráter incremental, com menor presença de propostas orientadas à 

transformação sistêmica dos sistemas agroalimentares. 

Além disso, os critérios e formatos dos instrumentos tendem a favorecer projetos 

com delimitação clara, resultados previamente definidos e execução centralizada, o que 

dificulta o enquadramento de iniciativas baseadas em experimentação, aprendizagem 

coletiva e adaptação contínua — características centrais da inovação em contextos 

agroecológicos. Processos como a construção de sistemas agroflorestais, o fortalecimento 

de cadeias curtas de comercialização ou o desenvolvimento de soluções organizativas em 

redes territoriais, por exemplo, nem sempre se adequam a esses formatos. 

Outro aspecto relevante diz respeito à baixa integração entre as diferentes 

dimensões da inovação. Nos territórios, a introdução de uma nova tecnologia está 

frequentemente associada a mudanças simultâneas na organização da produção, no acesso 

a mercados, na gestão de recursos naturais e nas formas de cooperação entre atores. No 
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entanto, os instrumentos de fomento tendem a tratar essas dimensões de forma 

segmentada, o que limita seu potencial de impacto. 

Esse descompasso entre a abordagem predominante de inovação e as dinâmicas 

reais da agricultura familiar, em transição agroecológica, tem implicações diretas sobre a 

efetividade do financiamento. Ao privilegiar soluções isoladas, o sistema reduz sua 

capacidade em apoiar processos de transição mais amplos, que demandam integração 

entre diferentes etapas da cadeia produtiva e entre múltiplos atores. 

Nesse contexto, o PNPIAF oferece a possibilidade de ampliar e qualificar a 

abordagem de inovação dentro do sistema atual de CT&I, não pela substituição dos 

modelos existentes, mas pela sua complementação. Isso implica reconhecer e 

incorporar, no desenho dos instrumentos, outras formas de inovação — como a inovação 

social, organizacional, transformadora e territorial — e criar condições para o 

financiamento de projetos mais integrados, que articulem tecnologia, organização 

produtiva e inserção em mercados e orientados também à promoção da transição 

sociotécnica dos sistemas agroalimentares. 

Adicionalmente, uma demanda expressa por organizações da sociedade civil no 

âmbito do PNPIAF refere-se à necessidade de identificar, reconhecer e sistematizar 

experiências de inovação já existentes nos territórios da agroecologia e da agricultura 

familiar. Iniciativas como os projetos de monitoramento participativo do PLANAPO vêm 

contribuindo para estruturar metodologias voltadas à leitura territorial dessas experiências 

e ao monitoramento das políticas públicas a partir da perspectiva dos atores locais.  

Para as instituições de fomento, essa mudança de abordagem se traduz na 

necessidade de adaptar formatos, critérios e tipologias de projeto, de modo a contemplar 

iniciativas mais complexas e alinhadas às dinâmicas territoriais. Isso inclui, por exemplo, 

a possibilidade de apoiar projetos em rede, consórcios multiatores e iniciativas que 

combinem diferentes componentes ao longo das cadeias produtivas, ampliando a 

capacidade dos instrumentos de induzir transformações mais estruturais nos sistemas 

agroalimentares. 

2.1. Análise da distribuição dos recursos mapeados  

2.1.1.  Lógica de distribuição dos recursos por camadas  

A análise dos recursos mobilizados no âmbito do PNPIAF evidencia que a 

inovação não se organiza de forma única, mas a partir de diferentes lógicas de operação 

no sistema de CT&I. Para fins analíticos, essas lógicas são organizadas em três camadas 

complementares, que refletem funções distintas no sistema de inovação. 

 

1. A primeira camada corresponde à inovação tecnológica baseada em CT&I, 

alinhada à definição clássica do Manual de Oslo, com foco na geração de 

conhecimento, desenvolvimento tecnológico e aplicação econômica. Em uma 

perspectiva mais ampla, essa camada está associada à capacidade de inovação 

como vetor de competitividade internacional do país.  

2. A segunda camada refere-se à inovação aplicada e à difusão em rede, 

envolvendo processos de adaptação, articulação entre atores e incorporação de 
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soluções nos territórios. Trata-se de uma dimensão que amplia a conexão entre a 

inovação e o ecossistema produtivo, favorecendo sua aderência social e territorial.  

3. A terceira camada, por sua vez, compreende as condições estruturantes 

territoriais, formadas por políticas públicas que organizam a demanda, o acesso 

a recursos e as condições produtivas, viabilizando a adoção, a escala e a 

sustentabilidade das inovações. Pode ser entendida, portanto, como uma dimensão 

integradora do sistema. 

 

Essas camadas não representam etapas sequenciais, mas dimensões 

interdependentes de um mesmo ecossistema. A agricultura familiar, possui 

especificidades estruturais, como a grande diversidade (econômica, cultural, 

socioambiental etc.) por meio da qual se expressa nos territórios, e os arranjos 

institucionais frágeis e fragmentados em que se apoia, que resultam em dinâmicas de 

inovação diferentes da agricultura empresarial. A inovação na agricultura familiar emerge 

da interação entre a geração de conhecimento, sua adaptação em rede e um conjunto 

mais amplo de políticas que estruturam as condições de produção e de mercado nos 

territórios. 

 

Figura 01. Distribuição dos recursos analisados por camadas da inovação 

 
Elaboração própria 
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Considerando o conjunto dos recursos mobilizados, observa-se que a camada de 

inovação tecnológica baseada em CT&I concentra a maior parte do financiamento. Em 

2025, as chamadas da Finep e do CT-Agro (Finep) representam, 75% do total 

mapeado. Em 2024, esse padrão se mantém de forma ainda mais acentuada, com 90% 

dos recursos do financiamento nessa camada. 

Já a camada de inovação aplicada e difusão em rede apresenta participação 

significativamente menor. Em 2025, instrumentos como Ecoforte (~R$ 89 milhões), 

NEAs (~R$ 23 milhões) e InovaSocial (R$ 5 milhões) somam uma fração reduzida dos 

recursos (~25%). Em 2024, a participação se mantém limitada, com destaque para o 

programa Da Terra à Mesa (~R$ 35 milhões), ainda assim distante dos volumes 

observados na camada tecnológica. 

Essa assimetria indica que, embora as diferentes camadas sejam 

interdependentes — e igualmente necessárias para que a inovação se materialize —

, o financiamento se concentra mais intensamente na geração de conhecimento e no 

desenvolvimento tecnológico. Essa predominância não reduz a importância dessa 

dimensão, essencial para a competitividade e o avanço técnico, mas evidencia a menor 

presença relativa de instrumentos voltados à adaptação, difusão e articulação territorial.  

 

Em perspectiva sistêmica, a efetividade da inovação não se limita à sua aplicação 

no nível da empresa, mas depende também das condições que permitem sua incorporação 

e escala nos territórios. Nesse sentido, o desbalanceamento observado não aponta para a 

substituição de uma lógica por outra, mas para a necessidade de maior articulação entre 

essas dimensões, de modo a ampliar o impacto dos recursos já mobilizados. 

Nesse contexto, o PNPIAF se coloca como um instrumento de política pública 

com potencial de contribuir para uma melhor articulação entre essas dimensões, ao 

favorecer o alinhamento entre instrumentos e fontes de rescursos, a coordenação entre 

instituições e a maior aderência das políticas de inovação às dinâmicas territoriais. Sua 

atuação pode, assim, ampliar a efetividade do sistema de inovação no atendimento às 

especificidades da agricultura familiar. 

 

2.1.2. Análise dos projetos e editais financiados 

A análise dos projetos financiados permite avançar da leitura agregada dos 

instrumentos para a identificação do conteúdo efetivo do financiamento. A partir da base 

analisada, composta por 340 projetos12, observa-se que os recursos se concentram em 

tipos relativamente bem definidos de intervenção, que expressam distintas formas de 

operacionalização da inovação no contexto da agricultura familiar. A leitura dos títulos e 

descrições desses projetos permite identificar cinco grandes grupos de iniciativas: i) 

bioinsumos; (ii) máquinas e equipamentos; (iii) processos e agregação de valor; (iv) 

infraestrutura de pesquisa; e (v) iniciativas em redes territoriais.  

Um primeiro conjunto, de forte presença na base, refere-se ao desenvolvimento 

de bioinsumos e soluções biotecnológicas aplicadas à produção agrícola, incluindo 

 
12 Detalhamento no Anexo I 
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fertilizantes alternativos, inoculantes, bioherbicidas e tecnologias baseadas em micro-

organismos. Esses projetos indicam a centralidade da agenda de insumos sustentáveis e 

de aumento de produtividade no financiamento à inovação. 

Um segundo grupo envolve o desenvolvimento de máquinas, equipamentos e 

soluções de automação agrícola, como implementos mecanizados, plataformas 

multifuncionais, robótica e eletrificação de equipamentos. Trata-se de iniciativas voltadas 

à modernização produtiva e ao desenvolvimento de tecnologias adaptadas à agricultura 

familiar, em diálogo com agendas mais amplas de política industrial.  

Um terceiro conjunto está relacionado ao processamento e à agregação de valor, 

com projetos voltados à transformação de produtos agrícolas, desenvolvimento de novos 

alimentos, bioindústria e inserção em mercados com maior valor agregado. Esses projetos 

indicam esforços de fortalecimento de cadeias produtivas e de ampliação da renda no 

território. 

Um quarto conjunto refere-se a investimentos em infraestrutura de pesquisa e 

ampliação da capacidade científica, incluindo a criação e expansão de laboratórios, 

centros tecnológicos e plataformas de pesquisa, com destaque para iniciativas em regiões 

como a Amazônia. Embora não resultem diretamente em produtos finais, esses 

investimentos constituem base essencial para a geração e difusão de conhecimento.  

Por fim, um quinto conjunto reúne iniciativas orientadas à agroecologia, à 

organização em rede e à valorização de dinâmicas territoriais, incluindo projetos 

vinculados aos Núcleos de Estudos em Agroecologia (NEAs) e ao programa Ecoforte. 

Esses projetos se caracterizam por abordagens coletivas e pela integração entre produção, 

conhecimento e organização social no território. 

Essa classificação permite estabelecer uma conexão direta com a abordagem em 

camadas apresentada anteriormente. Dos cinco grupos identificados, quatro se 

concentram em formas de inovação mais próximas da lógica tecnológica — bioinsumos, 

máquinas e equipamentos, processamento e infraestrutura de pesquisa — enquanto 

apenas um grupo se aproxima de uma lógica de inovação territorial, baseada em redes, 

organização coletiva e dinâmicas locais. 

Esse resultado reforça o padrão já observado na distribuição dos recursos: embora 

as diferentes camadas sejam interdependentes, o financiamento permanece 

concentrado na geração e no desenvolvimento de soluções tecnológicas, com menor 

presença relativa de iniciativas voltadas à adaptação, difusão e organização 

territorial da inovação.  

Adicionalmente, a incorporação da dimensão da demanda contribui para qualificar 

essa leitura. Dados de compras públicas da agricultura familiar sistematizados pelo 

Instituto Jataí13 para o ano de 2022, com base nas prestações de contas do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), indicam forte concentração das aquisições em alguns estados, com 

destaque para São Paulo (aproximadamente R$ 327 milhões) e Rio Grande do Sul (cerca 

de R$ 129 milhões), além de outros estados com volume relevante. 

 
13 Mais informações em: Jataí. Plataforma de dados sobre compras públicas da agricultura familiar. 

Disponível em: https://comprasagriculturafamiliar.jatai.org.br/. Acesso em: 5 maio 2026. 

https://comprasagriculturafamiliar.jatai.org.br/
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Quando considerada em conjunto com a distribuição dos projetos financiados, 

essa dinâmica evidencia uma sobreposição particularmente clara em estados como São 

Paulo e Rio Grande do Sul, que se destacam simultaneamente pela concentração de 

recursos para inovação e pelo volume de compras públicas. Esse padrão sugere que a 

presença de demanda pública estruturada constitui uma das condições que favorecem a 

ocorrência, incorporação e escala da inovação nos territórios. 

Nesse contexto, a articulação entre instrumentos de financiamento, políticas de 

demanda e estruturação e mecanismos de governança emerge como elemento-chave para 

orientar a direção da inovação na agricultura familiar. Mais do que o volume isolado de 

recursos, é a coordenação entre essas diferentes dimensões que define sua capacidade de 

produzir efeitos no território. O PNPIAF, nesse sentido, se apresenta como um 

instrumento com potencial de qualificar essa articulação, ao favorecer a integração entre 

políticas e orientar a alocação de recursos a partir das dinâmicas territoriais.  
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3. Estudo de caso: O arroz agroecológico no Rio Grande do Sul sob o olhar do 

PNPIAF 

 

3.1. Objetivo do estudo de caso 

O presente estudo de caso busca analisar a experiência da cadeia do arroz 

agroecológico no Rio Grande do Sul como um exemplo concreto das potencialidades e 

desafios do Programa Nacional de Pesquisa e Inovação para a Agricultura Familiar e 

Agroecologia (PNPIAF). A experiência permite visualizar, em escala territorial, como 

processos de inovação agroecológica emergem da articulação entre pesquisa científica, 

organização social, políticas públicas estruturantes, infraestrutura produtiva e construção 

coletiva de conhecimento. 

Mais do que uma cadeia produtiva isolada, o arroz agroecológico constitui um 

sistema sociotécnico complexo e territorializado, no qual agricultores familiares, 

cooperativas, movimentos sociais, instituições de pesquisa, políticas públicas e 

instrumentos de financiamento atuam de forma interdependente. Nesse sentido, o caso 

contribui para evidenciar desafios centrais do PNPIAF, especialmente aqueles 

relacionados à articulação institucional, territorialização da inovação, participação social 

e adequação dos instrumentos públicos de fomento às dinâmicas reais da agricultura 

familiar e da agroecologia. 

A experiência também permite observar como os processos de transição 

agroecológica dependem simultaneamente de desenvolvimento tecnológico, organização 

coletiva, infraestrutura de armazenagem e beneficiamento, sistemas participativos de 

certificação, redes de cooperação, políticas de comercialização e fluxos permanentes de 

aprendizagem e comunicação territorial. 

 

3.2. Rio Grande do Sul – dados do PNPIAF, principais cadeias e 

considerações gerais 

O Rio Grande do Sul apresenta posição estratégica para o PNPIAF devido à forte 

presença da agricultura familiar, das cooperativas, das experiências agroecológicas e das 

redes sociotécnicas territorializadas. O estado também concentra experiências históricas 

de organização social vinculadas à reforma agrária, à agroecologia e às políticas públicas 

de segurança alimentar. 

Além da cadeia do arroz agroecológico na Região Metropolitana de Porto Alegre, 

destacam-se outros territórios e cadeias relevantes: pinhão, frutas nativas e hortaliças na 

Serra; juçara, frutas e hortaliças no Litoral Norte; frutas, hortaliças e cereais em Pelotas; 

e frutas, hortaliças e cereais no Alto Uruguai. 

Os levantamentos realizados no âmbito das Agroecologias do Brasil14 identificam 

que os principais desafios de inovação nos territórios agroecológicos incluem 

desenvolvimento de equipamentos de baixo custo, tecnologias para beneficiamento e 

 
14 WTT VENTURES. Agroecologias do Brasil: desafios e oportunidades. São Paulo: WTT Ventures, 

2024. Disponível em: https://wttventures.net/publicacoes/. 

https://wttventures.net/publicacoes/
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armazenamento, manejo ecológico da fertilidade, desenvolvimento de bioinsumos, 

ferramentas de planejamento territorial e metodologias participativas de construção de 

conhecimento. 

Nesse contexto, o arroz agroecológico constitui um caso emblemático por integrar 

pesquisa, inovação tecnológica, organização social, infraestrutura coletiva, certificação, 

comercialização institucional, participação social e redes cooperativas territoriais. 

3.3. Cadeia do arroz agroecológico 

A cadeia do arroz agroecológico no Rio Grande do Sul estrutura-se como uma 

rede integrada de produção, beneficiamento, armazenamento, comercialização e 

construção coletiva de conhecimento. Seu desenvolvimento ocorreu inicialmente em 

assentamentos da Região Metropolitana de Porto Alegre, expandindo-se posteriormente 

para outras regiões do estado, incluindo municípios das regiões de Santa Maria, 

Campanha e Pelotas. 

A experiência iniciou de forma experimental em 1999, com apenas 7 hectares 

cultivados em dois assentamentos. Ao longo das últimas décadas, tornou-se a maior 

experiência de produção de arroz orgânico da América Latina, envolvendo centenas de 

famílias agricultoras organizadas em cooperativas e grupos de produção e em torno de 

3.000 hectares cultivados. 

 

A cadeia produtiva envolve múltiplas etapas articuladas: Sementes → manejo 
do solo e da água → bioinsumos e insumos → colheita → secagem → 
armazenagem → beneficiamento → comercialização. 

 

Ao longo dessas etapas, observa-se forte integração entre famílias agricultoras, 

cooperativas, redes de assistência técnica, instituições de pesquisa, movimentos sociais e 

políticas públicas. O Grupo Gestor do Arroz Agroecológico (GGAA) tornou-se uma das 

principais instâncias de coordenação da cadeia, articulando planejamento coletivo das 

lavouras, demanda de sementes e insumos, logística de armazenagem, capacitações, 

certificação, comercialização e troca de experiências entre produtores. 

Outro aspecto central é a relação entre produção e território. A experiência 

demonstra a importância do conhecimento territorial sobre água, solos, canais de 

irrigação, áreas de preservação, reservas legais, logística e mercados consumidores. 

 

3.4. Camadas dentro da cadeia 

A experiência do arroz agroecológico permite visualizar diferentes camadas 

interdependentes de inovação, evidenciando que a transição agroecológica exige 

instrumentos articulados de pesquisa, financiamento, políticas públicas e organização 

territorial. 
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O caso do arroz agroecológico evidencia que um dos principais desafios do 

PNPIAF consiste em identificar, sistematizar e transformar demandas territoriais em 

instrumentos públicos adequados de financiamento e inovação. As demandas já existem 

nos territórios, mas frequentemente permanecem dispersas em experiências locais, 

cooperativas, redes sociotécnicas, movimentos sociais e práticas produtivas. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de sincronização entre diferentes 

temporalidades: calendário agrícola, cronogramas de editais, ciclos de compras públicas, 

agendas de feiras e eventos, reuniões de conselhos e fóruns territoriais. Na prática, a 

efetividade das políticas públicas depende da capacidade de alinhar plantio, manejo, 

colheita, chamadas públicas, contratos, certificação, comercialização e circulação de 

conhecimento. 

Por fim, o estudo de caso reforça que o principal desafio do PNPIAF não é criar 

uma agenda inexistente, mas construir capacidades institucionais para articular, 

reconhecer e fortalecer processos de inovação que já estão em curso nos territórios 

brasileiros. 
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Considerações finais  

 

As análises apresentadas ao longo deste documento indicam que o desafio da 

inovação na agricultura familiar e na agroecologia não se resume à ampliação do volume 

de recursos disponíveis, mas envolve, sobretudo, a forma como esses recursos são 

organizados, articulados e operacionalizados no interior do sistema de CT&I. Nesse 

contexto, o PNPIAF se apresenta como uma oportunidade de promover uma transição 

gradual de paradigma, ampliando a capacidade do sistema de reconhecer e incorporar 

formas mais complexas, territoriais e coletivas de inovação. 

Essa transição não implica a substituição dos modelos tradicionais de fomento à 

pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico, mas sua complementação por abordagens 

capazes de dialogar com as dinâmicas reais dos territórios da agricultura familiar em 

transição. Trata-se de ampliar a capacidade do sistema de inovação para integrar 

conhecimento científico, organização social, políticas públicas e estratégias territoriais de 

desenvolvimento. 

Nesse processo, as organizações da sociedade civil, redes territoriais e espaços de 

participação social assumem papel estratégico. Para além da execução de projetos 

específicos, esses atores contribuem para a identificação, sistematização e tradução das 

demandas oriundas dos territórios, permitindo maior aderência das políticas de CT&I às 

realidades locais. Experiências recentes demonstram a relevância de metodologias 

voltadas à leitura territorial da inovação, bem como da participação social na construção 

de agendas estratégicas mais amplas, como a ENCTI, a Nova Indústria Brasil (NIB), o 

PLANAPO, o PLANSAN e o PLANAB. Nesse sentido, a criação de “janelas de 

participação” – macro, meso e micro - conectando os processos de planejamento 

estratégico às dinâmicas operacionais dos instrumentos de fomento, pode contribuir para 

aproximar as prioridades nacionais das demandas concretas da agricultura familiar e da 

agroecologia. 

Para as instituições de fomento, essa mudança de abordagem traz implicações 

relevantes para o desenho e a operacionalização dos instrumentos, a exemplo de: 

● Ajustes dos critérios de elegibilidade e ampliação de formatos capazes de 

incorporar projetos mais integrados e aderentes às dinâmicas territoriais; 

● Capacitação sobre os fluxos de investimento público à inovação; 

● Fortalecimento de instrumentos voltados a arranjos coletivos, consórcios 

multiatores e processos de difusão territorial da inovação;  

● E articulação com compras públicas, ATER, e crédito, de forma a ampliar a 

capacidade de incorporação e escala das soluções desenvolvidas. 

 

Essa transição também coloca desafios operacionais importantes. Entre eles, 

destacam-se:  

● A construção de metodologias adequadas para avaliação de projetos em 

rede;  

● A definição de modelos de governança capazes de lidar com múltiplos 

atores e capacidades institucionais desiguais;  
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● O financiamento de cadeias produtivas de forma integrada — articulando 

produção, processamento e acesso a mercados;  

● E a adaptação dos mecanismos de prestação de contas às especificidades 

de organizações sociais e arranjos territoriais. 

 

Nesse contexto, o PNPIAF pode contribuir não apenas como um novo programa, 

mas como um espaço de experimentação institucional e aprendizado coletivo para o 

aprimoramento dos instrumentos de inovação voltados à agricultura familiar e à 

agroecologia. Sua capacidade de promover maior articulação entre instrumentos, políticas 

e territórios poderá ser determinante para ampliar a efetividade dos recursos já 

mobilizados e fortalecer a contribuição da CT&I para a construção de sistemas 

agroalimentares mais sustentáveis, resilientes e inclusivos. 
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ANEXO - Fontes dos dados 

 

No Quadro 1 são apresentadas as instituições e os respectivos programas selecionados 

para a análise dos recursos desembolsados nos anos de 2024 e 2025. As etapas de seleção 

se deram da seguinte forma: i) busca inicial de programas relacionados ao tema de 

agroecologia, agricultura familiar e formação de redes nessa agenda; e ii) validação desses 

programas com Finep, BNDES e MDA, que refinou a seleção inicial e trouxe novos 

programas para serem analisados. Os programas foram considerados na análise conforme 

a disponibilidade de dados, fossem dados públicos ou possíveis de serem acessados via 

Lei de Acesso à Informação (LAI). 

 

Quadro 1: Instituições selecionadas e fonte das informações (continua) 

Programa Justificativa Análise Fonte 

FINEP 

Chamada 

Pública 

Chamadas públicas nos eixos do 

programa:  

• Cadeias Socioprodutivas da 

Agricultura Familiar e Sistemas 

Agroalimentares – ICT e 

Empresas 

• Soluções tecnológicas para 

aumento da produtividade na 

agricultura familiar, aquicultura e 

pesca artesanal 

• Mais Inovação Brasil: Cadeias 

Agroindustriais Sustentáveis  

• Pró-Amazônia 2024 

• Finep Amazônia: Bioeconomia e 

desenvolvimento Regional 

Cada projeto tem um 

executor, cujo CNPJ está 

associado a um estado da 

federação e isso permite 

compreender a 

distribuições regional dos 

recursos da FINEP 

Microsoft 

Power BI 

CT-Agro O MCTI, em articulação com o 

MDA, deve estabelecer anualmente o 

percentual de destinação dos recursos 

previstos no art. 1º, caput, inciso I, da 

Lei nº 10.332, de 19 de dezembro de 

2001, para o PNPIAF.  Por sua vez, a 

Lei 10.332/2001 institui mecanismo 

de financiamento para o Programa de 

Ciência e Tecnologia para o 

Agronegócio e no seu Art. 1º 

estabelece que do total da 

arrecadação da Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico, 

serão destinados, a partir de 1o de 

janeiro de 2002:  17,5% (dezessete 

inteiros e cinco décimos por cento) 

ao Programa de Ciência e Tecnologia 

para o Agronegócio.   

Para a análise foram 

solicitados à FINEP e ao 

MCTI, no dia 30/11/2025, 

a disponibilização das 

seguintes informações para 

os anos de 2024 e 2025:  

• Beneficiário final 

(com CNPJ),  

• Estado do beneficiário,  

• Título e objetivo do 

que foi apoiado,  

• Valor destinado, e  

• Origem (execução 

dentro do CT-

Agronegócio/FNDCT) 

  

Demonstrativos 

da Execução 

(continuação) 

 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiM2QxMDNmYWEtNWUzMS00N2MwLWEwOWMtYjRkNjMyMjM3NjhlIiwidCI6IjBlNjcyMWViLTczMDUtNDE2YS1hZDJiLWEyNDAwM2EwY2Q2OCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiM2QxMDNmYWEtNWUzMS00N2MwLWEwOWMtYjRkNjMyMjM3NjhlIiwidCI6IjBlNjcyMWViLTczMDUtNDE2YS1hZDJiLWEyNDAwM2EwY2Q2OCJ9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10332.htm#art1i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10332.htm#art1i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10332.htm#art1i
https://legacy.finep.gov.br/a-finep-externo/fndct/execucao-orcamentaria-e-financeira/demonstrativos-da-execucao
https://legacy.finep.gov.br/a-finep-externo/fndct/execucao-orcamentaria-e-financeira/demonstrativos-da-execucao
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Programa Justificativa Análise Fonte 

BNDES 

Ecofortes Um programa voltado para a 

estruturação e fortalecimento 

das redes de agroecologia, 

extrativismo e produção 

orgânica. 

Classificação dos 

projetos aprovados por 

eixo e beneficiários do 

PNPIAF, articulando o 

programa como vetor 

de fortalecimento e 

operacionalização bem-

sucedida do PNPIAF. 

Acesso via 

MDA. 

Inovasocial Programa que busca integrar 

pesquisa aplicada, transferência 

de tecnologias, capacitação e 

articulação institucional, 

contribuindo para o 

fortalecimento de sistemas 

produtivos sustentáveis, da 

segurança alimentar e da 

geração de renda. 

É o primeiro programa 

ligado ao portfólio de 

Inovação Social na 

Agropecuária da 

Embrapa. 

Acesso via 

LAI. 

Universidades 

NEAS Papel fundamental na 

implementação da Política 

Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica (PNAPO), 

instituída pelo Decreto Nº 

7.794/2012, e no PNPIAF. Em 

2025, o Governo Federal 

lançou uma Chamada Pública 

Unificada de Apoio aos NEAs, 

reforçando o objetivo de 

promover a integração entre 

ensino, pesquisa e extensão 

para fomentar sistemas 

alimentares sustentáveis e 

inclusivos.   

Classificação dos 

projetos aprovados por 

eixo e beneficiários do 

PNPIAF, articulando os 

núcleos como vetor de 

fortalecimento e 

operacionalização bem-

sucedida do PNPIAF. 

Acesso via 

MDA 

MDA 

Terra Mesa Projeto criado em 2024 e 

renovado em 2025 com o 

objetivo de fortalecer a 

agricultura familiar a partir de 

fomento às OSC. 

Classificação dos 

estados pela UF pela 

localização da 

organização da 

sociedade civil.  

Acesso via 

MDA 

 

 

 

 


